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Encontrei em meu escaninho um texto com uma foto de um
jogo de xadrez. Por achar que se tratava de mais um das cente-
nas de folhetos indesejáveis que proliferam por geração es-
pontânea nas caixas de correspondência, já ia jogando o texto
fora quando seu título me chamou a atenção: “The politics of
publication”.1

O artigo abordava uma série de aspectos vinculados à publi-
cação em revistas científicas, um tema particularmente opor-
tuno neste momento em que, mundialmente, a quantidade de
trabalhos publicados em revistas de alto índice de impacto pas-
sou a ser sinônimo de qualidade científica. E, mais do que isso,
no meio acadêmico, tais parâmetros bibliométricos passaram a
ter o poder de gerar recursos para pesquisa, facilitar a conquis-
ta de posições e impulsionar a carreira do autor.

Um levantamento realizado por Leopoldo de Méis, do Institu-
to de Ciências Biomédicas da UFRJ, divulgado em conferência
proferida no Instituto de Estudos Avançados na USP, em abril
de 2003, ilustra bem como isso ocorre no Brasil: em um dos
comitês de avaliação do CNPq foram solicitados 437 auxílios,
dos quais 267 atingiram os atributos de mérito. Como os recur-
sos eram suficientes apenas para 20 deles, os critérios adotados
levaram em consideração, principalmente, o número de publi-
cações e o impacto das revistas onde o solicitante publicou.

A pressão para publicar é cada vez maior nessa ditadura da
contabilidade, enquanto a efetiva contribuição científica é cada
vez menos avaliada. As conseqüências não poderiam ser mais
perversas: bons trabalhos são subdivididos para produzir mais
papers, uma única informação é duplicada com a mesma fina-
lidade e, muitas vezes, um paper é submetido à avaliação pre-
maturamente, levando à necessidade de um segundo paper para
corrigir os erros do primeiro.

Nesse cenário, o que é determinante na decisão do que vai
ou não ser publicado? De um lado, editores buscam atrair os
leitores com assuntos “da moda”, polêmicos ou assinados por
autores de prestígio. De outro, os revisores muitas vezes se
vêem pressionados por questões como o que fazer com o tra-
balho que apresenta resultados opostos às suas próprias publi-
cações ou, pior, que apresenta afinidades que tirariam o caráter
inédito de seus achados se fosse publicado primeiro.

E isso nos faz questionar o quão isentas de “conflito de inte-
resses” são as publicações. O termo é abrangente e aplica-se às
potenciais fontes de vieses que podem comprometer a credibili-
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dade ou a integridade de pesquisas científicas e sua divulgação.
Os interesses secundários podem ser de todos os tipos – pes-

soais, políticos, ideológicos, acadêmicos (pressões de produtivi-
dade, rivalidade, desejo de reconhecimento profissional e ou-
tros) –, porém, mais freqüentemente, são mesmo financeiros.

Em todas as áreas da Medicina, cada vez mais, a pesquisa
científica conta com financiamento de indústrias farmacêuti-
cas. Esta é uma aliança necessária e valiosa. Não importa que
os interesses das indústrias sejam puramente comerciais quan-
do seu financiamento pode determinar reais avanços no trata-
mento e prevenção das doenças. Entretanto, quando os resulta-
dos são desfavoráveis, os conflitos podem se manifestar. Apa-
rentemente estudos financiados pelas indústrias têm maior pro-
babilidade de relatar resultados favoráveis a seus produtos do
que os independentes. Friedberg et al2 encontraram resultados
desfavoráveis em 5% dos estudos financiados pelos laborató-
rios produtores de drogas utilizadas em oncologia. Já em estu-
dos independentes, essa taxa subiu para 38%.

Alguns ponderam que vieses sistemáticos nos resultados
não significam que a pesquisa patrocinada seja de má quali-
dade, mas sim que as questões científicas foram formuladas
de forma a refletir os interesses dos patrocinadores. No en-
tanto, em pesquisas financiadas por laboratórios, não há o
que justifique a existência de contratos com cláusulas restri-
tivas à publicação de resultados indesejáveis ou negativos.
Por exemplo, um artigo da revista Science3 chama a atenção
para uma pesquisa hematológica desenvolvida no Canadá que
identificou riscos inesperados associados à droga. Porém, o
laboratório que a produzia e financiava a pesquisa, baseado
nas cláusulas de confidencialidade, impediu que seus resul-
tados fossem comunicados aos pacientes ou divulgados em
artigos científicos.

Como essas questões aparentemente mais acadêmicas inte-
ressam ao clínico? A falta de tempo faz com que, para atuali-
zação, o médico leia artigos de revisão e metanálise. Entre-
tanto, esses estudos precisam ser interpretados com cautela,
pois se baseiam em artigos publicados e convém lembrar que
estudos com resultados significativos são mais facilmente pu-
blicados do que aqueles com resultados negativos. Ou, ainda,
que suplementos de revistas publicam como full paper pes-
quisas que são apresentadas em congressos sem passar pela
análise de assessores.

(autor convidado)
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De fato, os vieses de publicação têm implicações considerá-
veis na prática clínica. As Clinical Practice Guidelines são ela-
boradas com a finalidade de apresentar uma síntese das evi-
dências e recomendações atuais dos especialistas clínicos de
uma determinada área. Uma pesquisa que quantificou a natu-
reza e a extensão de interações entre autores destas diretrizes e
a indústria farmacêutica4 mostrou que 87% dos autores tinham
alguma forma de interação com a indústria, 58% receberam
apoio financeiro para realizar pesquisas e 38% haviam sido
empregados de indústrias ou seus consultores.

Algumas medidas já estão sendo tomadas no sentido de pro-
teger os interesses dos pesquisadores e dos laboratórios. Re-
centemente foram publicadas normas específicas para publi-
cação de estudos financiados por indústrias farmacêuticas.5 A
declaração de interesses que vem sendo adotada por algumas
revistas tem sido alvo de debate entre os defensores da medida

e os que a apontam como invasiva e excessivamente controla-
dora. Para estes últimos, a transparência pode resultar facil-
mente em preconceito injustificado.

Como felizmente para mim este não é um artigo científico,
não preciso finalizá-lo com conclusões, que neste caso não são
simples, nem diretas. Mas espero que seu conteúdo tenha pro-
duzido impacto suficiente para que você, caro leitor, sinta-se
estimulado a refletir sobre o assunto.
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